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Secretaria Municipal de Administração

ANEXO V
TERMO DE REFERÊNCIA
1.  DO OBJETO 
1.1. O objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Tecnologia da Informação com a finalidade de promover maior transparência dos Atos de Gestão do município de São Gabriel da Palha abrangendo a compilação, digitalização e indexação da legislação municipal, fornecimento de sistema para armazenamento e busca à legislação em ambiente web, implantação, migração/conversão de dados e treinamento, para atendimento as necessidades administrativas da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
1.1.1
Licença de uso e suporte técnico ao Sistema para armazenamento e busca da Legislação Municipal Web; 
1.1.2
Efetuar Compilação, Digitalização e Indexação de Atos Normativos (Leis Ordinárias, Leis Complementares, Emendas à Lei Orgânica);
1.1.3
Efetuar a Digitalização e Indexação de Decretos e Portarias
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Problemas diagnosticados:
· Contrato vigente de software está vencendo;
· Necessidade de informações precisas para tomada de decisões;
· Necessidade de garantir transparência às ações do executivo municipal;
· Falta de agilidade no trâmite processual.
2.2. Motivos que demonstram a necessidade de contratação:
A compilação, digitalização e indexação da legislação municipal em ambiente web público é o instrumento fundamental e constitucionalmente estabelecido por meio do qual o Poder Executivo  e sociedade em geral contam com informações básicas e transparências das ações realizadas. 
A locação do software torna-se mais vantajosa que sua aquisição, pois sua manutenção e atualização ficarão a cargo do fornecedor e, nestes casos, toda alteração, adaptação, correção, etc não onera o município.
2.3. Justificativa e demonstração do interesse público pela contratação:
Diante do exposto, resta evidenciado o interesse público da efetividade da contratação, que deverá ser acompanhada e fiscalizada por esta administração. O interesse público na contratação será alcançado quando os servidores, cidadãos puderem contar com um portal de legislação completo, que  proporcionarão transparência, economicidade e rapidez nas ações realizadas.
Resumidamente, as justificativas para a implantação da Virtualização de Processos são: 
1. Necessidade de reduzir custos; 
2. Modernização da gestão pública; 
3. Dar transparência e eficiência aos atos realizados; 
4. Atender a legislação vigente; 
5. Agilizar os trâmites processuais; 
6. Melhorar os serviços ofertados à sociedade.
A Tecnologia da Informação é um dos principais agentes de mudanças organizacionais. Sua utilização deve atentar-se para as questões estratégicas de apoio a integração operacional, organizacional e funcional. A correta utilização dos recursos da tecnologia contribui para um ambiente institucional moderno integrando as ações de todos os setores, fazendo da informatização um fator crítico de sucesso.
2.4. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação:
1. Melhoria na tecnologia utilizada;
2. Maior transparências na Administração Pública;
3. Eficiência na gestão dos recursos públicos;
4. Facilidade e rapidez na localização de leis, decretos e portarias; 
5. Controle e acompanhamento da legislação municipal; 
6. Aumento na produtividade dos colaboradores; 
7. Facilidade na busca e localização de informações; 
8. Conformidade com normas e regulamentos; 
9. Melhoria no atendimento ao cidadão;
10. Melhoria na comunicação interna e externa.
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. O objeto deste Termo de Referência está fundamentado na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências e demais legislação pertinente.
4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E SISTEMAS
4.1.
LICENÇA DE USO E SUPORTE TÉCNICO DO SISTEMA PARA RECUPERAÇÃO E BUSCA DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL WEB
4.1.1. O Sistema para Recuperação e Busca da Legislação Municipal deverá obedecer aos padrões do W3C (World Wide Web Consortium), de modo a assegurar a leveza do sistema, bem como sua compatibilidade com os diversos navegadores e sistemas operacionais existentes.
4.1.2. As páginas deverão possuir interface amigável e intuitiva, sendo que as consultas se darão de forma livre, com possibilidade de cópia integral do texto da Norma Jurídica. 
4.1.3. As pesquisas deverão permitir a possibilidade de busca, no mínimo, por:
- número da norma; 
- período;
- ementa;
- pelo próprio texto da norma;
- por palavras dentro do texto,
- pelo assunto.
4.1.4. O sistema de busca deverá possibilitar a utilização - combinada ou não - de operadores booleanos (E, OU e NÃO), devendo também aceitar palavras grafadas com ou sem acentuação, em letras maiúsculas ou minúsculas.
4.1.5. O Sistema deverá permitir acesso múltiplo e instantâneo aos arquivos da base de dados.
4.1.6. O Sistema deverá ainda conter as seguintes características básicas:
a) Integralmente desenvolvido em linguagem de programação WEB e tenha sido desenvolvido em um framework front-end que permita a criação de portais responsivos, tais como o Bootstrap ou outro que garanta as mesmas funcionalidades; 
b) Obedecer aos padrões do W3C (World Wide Web Consortium), de modo a assegurar a leveza do sistema, bem como sua compatibilidade com os diversos navegadores e sistemas operacionais existentes, e ainda atender aos requisitos de acessibilidade;
c) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Espécies Normativas;
d) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Autores do Ato Normativo; 
e) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Temas do Ato Normativo; 
f) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Vocabulário Controlado; 
g) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Tipos de Remissão;
h) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Situação dos Atos Normativos;
i) Possuir função para inclusão, alteração, consulta e exclusão de Atos Normativos; 
j) Permitir a vinculação de Temas a um determinado Ato Normativo;
k) Permitir a vinculação de termos, constantes do Vocabulário Controlado, a um determinado Ato Normativo;
l) Permitir a vinculação de Remissões a um determinado Ato Normativo;
m) Permitir a vinculação de Autores a um determinado Ato Normativo;
n) Permitir a anexação do arquivo em PDF do Ato Normativo;
o) Permitir a anexação do arquivo editável, contendo todas as remissões e ativa e passiva na própria estrutura do Ato Normativo; 
p) Disponibilizar Consulta Geral, por Espécie Normativa, por Tema, por Situação, por Autor, por Índice Cronológico; 
q) Na Consulta Geral, permitir que o usuário utilize os seguintes argumentos de pesquisa: Espécie Normativa, Número do Ato Normativo, Número da Propositura, Ano, Período, Autor, Assunto e Tema; 
r) Na Consulta por Espécie Normativa, listar as espécies e as respectivas quantidades existentes; Ao clicar em uma determinada espécie, listar os Atos Normativos vinculados; 
s) Na Consulta por Tema, listar os temas e as respectivas quantidades existentes; Ao clicar em um determinado tema, listar os Atos Normativos vinculados;
t) Na Consulta por Situação, listar as situações e as respectivas quantidades existentes; Ao clicar em uma determinada situação, listar os Atos Normativos vinculados;
u) Na Consulta por Autor, listar os autores e as respectivas quantidades existentes; Ao clicar em um determinado autor, listar os Atos Normativos vinculados; 
v) Na Consulta por Índice Cronológico, listar os anos que contem Atos Normativos cadastrados; Ao clicar em um determinado ano, listar os Atos Normativos vinculados;
w) No resultado de todas as consultas existentes, listar o total de registros encontrados a Espécie Normativa, Número e Ano do Ato Normativo, Data de criação, Situação e Ementa;
x) Selecionando um dos Atos Normativos listados no resultado das consultas, disponibilizar a Ficha do Ato Normativo contendo as seguintes informações: Espécie Normativa, Número e Ano do Ato Normativo, Data de criação, Situação, Autor, Remissão Ativa (Espécie, Numero e Ano do Ato Normativo Alterado, e Remissão) e Remissão Passiva (Espécie, Numero e Ano do Ato Normativo Alterador, e Remissão);
y) Na Ficha do Ato Normativo, possuir link para acessar o Ato Normativo Compilado, o Ato Normativo Digitalizado e a Propositura que deu origem ao Ato Normativo;
z) Disponibilizar links para Legislação em Destaque;
aa) Na Ficha do Ato Normativo, ao clicar no Autor, listar todos os Atos Normativos vinculados a este autor;
4.1.7. Compilação, Digitalização e Indexação da Legislação Municipal Web:
Durante a execução do contrato a empresa Contratada a empresa deverá efetuar a Compilação, Digitalização e Indexação da Legislação Municipal, incluindo Leis Ordinárias, Leis Complementares e Emendas à Lei Orgânica e Digitalização e Indexação de Decretos e Portarias.
O processo de Compilação de Atos Normativos iniciará com o serviço de digitação e/ou digitalização que engloba a conversão de documentos em papel físico para o meio digital, de forma a torná-los editáveis e permitir sua alteração textual.
Deverá haver uma padronização da formatação (fontes, parágrafos, etc), o que será prévia e oportunamente informado pela Administração. Qualquer caso não previsto deverá ser objeto de prévia consulta.
Constará ao final de cada documento editável, a data de sua publicação, bem como o alerta de que a legislação digitalizada não substitui os originais arquivados na Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha;
Os arquivos digitalizados deverão se apresentar de forma editável, no formato HTML ou 100% compatível, possibilitando a inserção de hiperlinks para outros arquivos que lhes sejam diretamente correlatos;
A própria Contratada, quando da geração dos arquivos editáveis, deverá providenciar que esses arquivos já possuam tais hiperlinks quando houver a referência ou citação de outra norma;
Para o processo de digitalização dos Atos Normativos, será utilizado scanner, com posterior utilização de programa OCR para reconhecimento dos caracteres, de forma a garantir a geração de documentos editáveis. 
Compete a Contratada a retirada de clips, grampos, colchetes ou quaisquer outros materiais que prejudiquem a conversão para o meio digital. No caso de livros encadernados, deverá a mesma zelar por sua integridade durante o manuseio.
Deverá haver um arquivo para cada documento, ou seja, independentemente do número de páginas que um Ato Normativo venha a possuir, todas essas informações deverão estar contidas em um único arquivo, Para cada documento digitalizado será efetuada a indexação no Sistema de Recuperação e Busca da Legislação e ao final haverá tantos arquivos quantos Atos Normativos existirem;
4.2. Treinamento na operação do Sistema para Recuperação e Busca da Legislação Municipal Web 
Esta implantação exige que sejam realizados treinamentos essenciais à compreensão do usuário para a tecnologia que está sendo implantada e facilitar a gestão da mudança na organização; 
O treinamento ocorrerá em horário comercial, com carga horária de 04 (quatro) horas, para até 10 (dez) servidores, sendo de responsabilidade da Contratante a disponibilização do espaço, com mesas, cadeiras e equipamentos para o treinamento.
O conteúdo programático do curso será definido pela Contratada e a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha;
4.3. Licença e suporte mensal do Sistema de Legislação Municipal Web
Por se tratar de um Sistema Web, a contratada deverá fornecer para este módulo, número ilimitado de licenças; 
Todas as licenças do software ofertado possuirão garantia de atualizações de versão, pelo período de vigência do contrato.
A contratada deverá garantir Regime de Funcionamento Diário do Ambiente:
a) Uso do sistema 5x9 para dias úteis em horário comercial;
b) Suporte ao sistema: 5x9 para dias úteis em horário comercial. 
4.4. Hospedagem da solução em data center
4.4.1. Hospedagem do Sistema
Este serviço corresponde a Hospedagem dos Sistema Web, bem como de toda a base de dados gerada, atendendo aos seguintes requisitos:
a) Espaço de 100 GB para armazenamento; 
b) Taxa de transferência mensal de 300 GB;
c) Acessos diários de até 5.000;
d) Possuir suporte MySQL;
e) Velocidade de acesso de 6 Gigabits;
f) Firewall;
g) Backup diário;
h) Suporte Técnico;
i) Atualização via FTP;
j) Servidores de Backup Redundantes;
k) Suporte a ASP, ASP.Net, Access e ODBC;
5. DA QUANTIDADE E DA META DE PRODUTIVIDADE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTDE
	PRAZO
MÊS 

	1.
	Implantação de Sistemas Web

	1.1
	Implantação do Sistema de Recuperação e Busca a Legislação WEB
	Unidade
	01
	01

	1.2
	Treinamento (Turma com até 10 alunos), e Carga Horária de 04 horas;
	Turma
	01
	01

	2.
	Serviços Mensais

	2.1
	Licença e suporte mensal do Sistema de Recuperação e Busca a Legislação WEB
	Mês
	12
	01

	2.2
	Compilação de Leis Ordinárias, Complementares e Emendas à Lei Orgânica
	Ato/Ano
	300
	12

	2.3
	Digitalização e Indexação de Decretos e Portarias
	Ato / Ano
	1600
	12

	2.4
	Hospedagem dos Sistema e da base de dados

	Mês
	12
	01


6.
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1
DA LICITANTE
Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a Licitante executou satisfatoriamente serviço de fornecimento, implantação, ou manutenção de Sistema para Gerenciamento de Atos Normativos Compilados, de natureza idêntica ou similar ao da presente licitação, compatível em características e quantidade com o objeto, devendo o documento conter o nome, endereço e o telefone do atestador e o endereço eletrônico do software(s) publicado na Web.
Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a Licitante executou satisfatoriamente serviço de Compilação de Atos Normativos, de natureza idêntica ou similar ao da presente licitação, compatível em características e quantidade com o objeto, devendo o documento conter o nome, endereço e o telefone do atestador e o endereço eletrônico do software(s) publicado na Web. 
As informações mínimas que não estejam expressamente indicadas no atestado(s) apresentado(s) pela licitante deverão ser comprovadas por meio de documentação complementar anexada ao atestado.
6.2.
DA EQUIPE TÉCNICA
No ato da assinatura do contrato, a Licitante deverá comprovar por meio de documentos, que possui em seu quadro funcional os profissionais abaixo relacionados, apresentando ainda o currículo de cada profissional com o detalhamento de sua experiência profissional, em atendimento aos requisitos especificados, e atestado comprovando a experiência profissional da função a ser executada nesta contratação:
a) 
Profissional em Tecnologia da Informação: Responsável pela Implantação dos Sistemas Web, com formação superior ou especialização em Tecnologia da Informação. Deverá ser comprovada a conclusão do curso de graduação ou pós-graduação através de diploma fornecido por instituição de ensino superior.
· A empresa licitante deverá apresentar pelo menos 1 (hum) atestado de capacidade técnica emitido por empresa pública ou privada, comprovando que o Profissional em Tecnologia da Informação com vínculo com a licitante, tenha participado como responsável pela implantação de Sistema Web, indicando claramente nome de contato nas declarações, sujeito à inspeção técnica da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, devendo constar no atestado Nome e CNPJ da empresa CONTRATADA;
· Nome e CNPJ da empresa CONTRATANTE;
· Nome de contato e cargo do representante da empresa CONTRATANTE;
· Descrição dos serviços executados;
· Nome e cpf do profissional em Tecnologia da Informação.
b)
Profissional Responsável pela Compilação de Atos Normativo Compilados: Com curso superior em Direito, e que possua Atestado de Capacidade Técnica como responsável técnico na execução de serviços de Compilação de Atos Normativos;
· A empresa licitante deverá apresentar pelo menos 1 (hum) atestado de capacidade técnica emitido por empresa pública comprovando que o Profissional em Direiro com vínculo com a licitante, tenha participado como responsável pela Compilação de Atos Normativos, indicando claramente nome de contato nas declarações, sujeito à inspeção técnica da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, devendo constar no atestado:
· Nome e CNPJ da empresa CONTRATADA;
· Nome e CNPJ da empresa CONTRATANTE;
· Nome de contato e cargo do representante da empresa CONTRATANTE;
· Descrição dos serviços executados;
· Nome e CPF do profissional em Direito.
A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei n° 8.666/1993.
7. DA PROPOSTA
7.1. A proposta de preço deverá ser elaborada com a observância dos seguintes requisitos:
7.1.1. Na proposta deverá constar o detalhamento do serviço prestado e o valor unitário mensal e anual da prestação de serviço;
7.1.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da mesma;
7.1.3. No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas, bem como impostos, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transporte, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza, que se façam indispensáveis para perfeita execução dos serviços.  
7.1.4. A proposta deverá conter os dados da pessoa jurídica, tais como: CNPJ, endereço, banco, conta corrente e agência para débito de pagamentos futuros; 
7.1.5. Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas no Edital de Licitação;
7.1.6. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
7.1.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. Os recursos necessários para prestação do serviço a conta de dotações próprias consignadas no Orçamento vigente – Ficha 86 -1000 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica.
9. DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado mensalmente, devidamente acompanhado da comprovação da perfeita execução dos serviços, até o 10º dia útil do mês subseqüente, e termo fornecido pela Unidade Administrativa, após a apresentação de nota fiscal, sem emendas ou rasuras, que será devidamente conferida, acompanhada das cópias autenticadas dos comprovantes de recolhimento dos encargos trabalhistas resultantes da execução do contrato, referente ao mês anterior ao da execução dos serviços.
9.2. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, após a liquidação da despesa, no valor correspondente ao serviço prestado, através de ordem bancária depositada em Conta Corrente, sendo que a empresa deverá indicar o Banco, a Agência bancária e o número da Conta Corrente para o referido pagamento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo servidor responsável, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do requerimento.
9.3. A licitante vencedora deverá encaminhar Nota-Fiscal/Fatura, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual, Certidão Conjunta de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Certidão de regularidade junto ao INSS, Certidão de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa Junto do Tribunal Superior do Trabalho - TST, devendo os documentos serem protocolados no Protocolo Geral desta Prefeitura.
9.4. No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, o Nº da Autorização de Compra/Execução de Serviços e os valores unitários e totais.
10. DA FISCALIZAÇÃO
10.1. O objeto deste certame, será peça de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por parte da Secretaria Municipal de Administração, na qual indicará um servidor como Fiscal de Contrato, a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização e a certificação da Nota Fiscal/Fatura correspondente a execução dos serviços.
10.2. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.
10.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar, fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços, por estarem em desacordo com o especificado neste Termo de Referência e  Edital licitatório, através do Fiscal de Contrato abaixo discriminado. Os atos de designação do fiscal de contrato será efetivado após a homologação do certame.
- Secretaria Municipal de Administração
Fiscal de Contrato: Fabricio Cristian Basto – Matrícula Nº 3907
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
11.2. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato; 
11.3. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
11.4. Emitir e Fornecer à licitante vencedora, junto com cópia da Nota de Empenho ou Autorização de Compra/Execução de Serviços, todos os elementos que possam ser indispensáveis ao fornecimento do objeto.
11.5. Atestar a entrega do objeto, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
11.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, nos termos estabelecidos na Cláusula Décima Primeira deste Termo de Referência.
11.7. A CONTRATANTE manterá equipes tanto da área de tecnologia da informação quanto da área de conhecimento das regras de negócio para acompanhar os procedimentos que serão realizados, estando os mesmos com o dever e autoridade de fiscalizar e exigir o cumprimento de todos os itens aqui mencionados;
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Fornecer o objeto, rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital Licitatório e na proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, devidamente instalados e em condições de pleno funcionamento; 
12.2. Cumprir fielmente todos os termos constantes neste Termo de Referência e no Edital Licitatório.
12.3. Permitir e facilitar a fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;
12.4. Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, quaisquer componentes adicionais, necessários a perfeita execução do objeto desta Licitação; 
12.5. Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da Fatura, responsabilidade por todos os encargos trabalhistas;
12.6. Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.7. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos para execução/fornecimento do objeto; 
12.8. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e execução do objeto, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE; 
12.9. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
12.10. No período de prestação de serviços, a CONTRATADA fica obrigada a refazer, corrigir, remover, às suas expensas, no total ou em parte, que apresentarem vícios resultantes da execução do objeto desta licitação; 
12.11. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços, correndo por sua própria conta todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e outras despesas concernentes à execução dos serviços;
12.12. Ao término da vigência do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar toda a base de dados, em formato necessário para futuras migrações.
13. PENALIDADES 
13.1. A empresa CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação de serviços, objeto desta Licitação, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o serviço executado não estiver em perfeitas condições ou em desacordo com as descrições contidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
São Gabriel da Palha, 17 de março de 2020.
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